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PROVA SUBJETIVA – PARTE II

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva
os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA SUBJETIVA – PARTE II, nos locais apropriados, pois
não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será
desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No Caderno de Textos Definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Procurador do Município de João Pessoa. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero,
correspondente à identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação do parecer jurídico, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído
ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias em
texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 5,00 pontos e 0,25 ponto, respectivamente.

PARECER JURÍDICO

Quando fazia seu trajeto pela rua Central, em determinado município brasileiro — uma via de trânsito

de mão dupla sem asfalto e sem condições favoráveis para o tráfego —, um ônibus da empresa Conforto,

pessoa jurídica de direito privado e concessionária de transporte coletivo, foi surpreendido por uma colisão

lateral com um ciclista, que morreu na hora. O laudo da vistoria relatou que o acidente ocorreu por volta das

16 h 30 min do dia 2/10/2016 e que o ônibus transitava 20 km/h abaixo do limite máximo permitido na via,

que é de 40 km/h, além de ter confirmado o local do acidente e as condições da via.

A esposa da vítima demandou administrativamente a responsabilização direta da prefeitura,

requerendo pensão alimentícia e indenização por danos morais, sob o argumento de que a prefeitura é parte

no contrato de concessão com a empresa Conforto para atuar no transporte coletivo do município. Além de

informar que a vítima não desenvolvia atividade remunerada à época do acidente, as provas juntadas ao

processo administrativo atestam que a morte do ciclista decorreu do impacto com o veículo de transporte

coletivo, afastando, assim, a existência de caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima.

A prefeitura alegou, conjuntamente com a concessionária, que a teoria da responsabilidade objetiva

não se aplica ao caso porque a vítima não era usuária do serviço de transporte coletivo. Além disso, a

concessionária argumentou que a responsabilização, caso exista, deve ser feita diretamente ao causador do

dano, ou seja, ao motorista do ônibus.

O pedido administrativo da vítima foi encaminhado à procuradoria do município para análise e

parecer.

Na qualidade de procurador do município responsável pela análise dessa situação, redija parecer [opinativo e conclusivo] fundamentado
na doutrina e na jurisprudência dos tribunais superiores, abordando os seguintes aspectos:

1 teoria adotada para a responsabilização do Estado e pressupostos da responsabilização; [valor: 10,00 pontos]

2 responsabilidade direta da prefeitura ou possibilidade de extensão da responsabilidade à pessoa jurídica de direito privado;
[valor: 5,00 pontos]

3 entendimento do STF quanto à existência de responsabilidade, considerando-se a condição da vítima de não usuária do serviço
público; [valor: 5,00 pontos]

4 possibilidade de o agente causador do dano ser acionado diretamente pela vítima; e posição do STF sobre esse aspecto;
[valor: 5,00 pontos]

5 procedência, ou não, do pedido de indenização — pensão alimentícia e danos morais — da esposa da vítima. [valor: 3,50 pontos]
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QUESTÃO 1

Determinado gestor municipal encaminhou à procuradoria do respectivo município uma minuta de
edital e de contrato para análise, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993, e posterior
realização de licitação de uma nova obra pública, por meio da modalidade licitatória da concorrência. Na
minuta de contrato encaminhada para exame, consta que o prazo de vigência do contrato será de vinte e
quatro meses.

A partir dessa situação hipotética, redija um texto respondendo aos questionamentos a seguir. Fundamente sua resposta, considerando as
disposições das Leis n.º 8.666/1993 e n.º 4.320/1964 e da Constituição Federal de 1988.

1 Qual é a regra geral sobre a duração dos contratos administrativos? [valor: 2,00 pontos]
2 Qual princípio constitucional orçamentário consagra a regra da duração dos contratos? [valor: 1,25 ponto]
3 É possível que o referido contrato administrativo seja considerado válido, sob o ponto de vista das regras orçamentárias e

licitatórias? [valor: 1,50 ponto]

QUESTÃO 1 – RASCUNHO

1

2

3

4

5

6

7

8

9

10



||420_PMPJ_PGM_DISC002_01|| CESPE | CEBRASPE – PMJP_PGM – Aplicação: 2018

QUESTÃO 2

A empresa Delícias Francesas Ltda. pretende construir, em 2018, em uma área de vegetação caatinga
do município de João Pessoa, um complexo industrial para a fabricação de conservas a base de pato.
Escolheu, então, uma área com altitude de 2.000 metros e vegetação intocada, dada a necessidade de um
clima mais ameno para os animais. Nesse mesmo local, ao lado da área de confinamento dos patos, pretende
construir uma área de abatedouro, além de uma indústria de beneficiamento e fabricação de produtos
alimentares, com espaço frigorífico e local para a fabricação das conservas. Para tanto, solicitou o
licenciamento ambiental deste empreendimento — abatedouro, frigorífico e indústria — à Secretaria do Meio
Ambiente de João Pessoa (SEMAM), a qual, após avaliar o pedido, decidiu que essa atividade não era passível
de licenciamento ambiental, porque as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) não se
aplicam aos municípios.

A propósito dessa situação hipotética, redija um texto respondendo, de forma justificada, aos seguintes questionamentos.

1 Qual é o fundamento jurídico da exigência de licenciamento ambiental para o funcionamento da atividade descrita?
[valor: 1,25 ponto]

2 O pedido de licenciamento ambiental requerido pela referida empresa deveria ser indeferido pela SEMAM? [valor: 1,50 ponto]
3 A justificativa apresentada na decisão da SEMAM está correta ou ela deve ser anulada, considerando-se a composição do

SISNAMA e a competência normativa do CONAMA sobre licenciamento ambiental? [valor: 2,00 pontos]

QUESTÃO 2 – RASCUNHO
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QUESTÃO 3

A fazenda pública estadual ajuizou ação de execução fiscal contra João, devedor de ICMS. Os bens
de João foram penhorados, mas são insuficientes para adimplir a totalidade do débito fiscal. Como João
precisa participar de um certame licitatório, requereu, em juízo, a expedição de certidão positiva de débito
fiscal com efeitos de negativa, sob o argumento de que já houve a penhora de seus bens na execução fiscal
movida pelo órgão fazendário. Alegou, por oportuno, a ausência de indicação do índice de correção monetária
na certidão de dívida ativa executada.

Considerando a situação hipotética descrita, redija um texto respondendo, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos.

1 Qual(is) o(s) instrumento(s) cabível(is) para que o executado impugne a execução fiscal e requeira a suspensão da exigibilidade
do débito tributário? [valor: 1,50 ponto]

2 Qual o marco processual limite para que a fazenda pública substitua a certidão de dívida ativa para fazer constar o índice de
correção monetária? [valor: 1,50 ponto]

3 O executado faz jus à requerida certidão positiva com efeitos de negativa? [valor: 1,75 ponto]

QUESTÃO 3 – RASCUNHO
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QUESTÃO 4

André é dono de um casario tombado pela Prefeitura Municipal de João Pessoa e pelo Ministério da
Cultura. Com o intuito de dar uma destinação econômica ao bem, André reformou o segundo andar de uma
das casas e o transformou em um café. A ideia dele era, após a conclusão da obra, solicitar ao IPHAN a
regularização da situação do bem reformado. No entanto, o Ministério Público Federal (MPF), ao tomar ciência
da obra, considerou-a ilegal, razão por que encaminhou requisição para o IPHAN e para a Prefeitura Municipal
de João Pessoa para que essas entidades, exercendo o seu poder de polícia, detivessem o andamento das
obras, que entende como danificadoras do bem. A requisição enviada pelo MPF não foi respondida a tempo
pela Prefeitura Municipal de João Pessoa e nenhuma medida foi tomada em um período de seis meses, tempo
suficiente para a obra ser concluída.

A partir dessa situação hipotética e considerando a jurisprudência do STJ, redija um texto respondendo, de forma fundamentada, aos
questionamentos a seguir.

1 Qual(ais) órgão(s) deve(m) autorizar a reforma do bem? Se exige autorização prévia para esse tipo de reforma?
[valor: 1,50 ponto]

2 A partir do conhecimento da requisição do MPF, que medida administrativa a Prefeitura Municipal de João Pessoa deveria ter
tomado para impedir a ocorrência de dano ao imóvel? [valor: 1,50 ponto]

3 É aplicável ao caso a teoria do fato consumado, haja vista a obra ter sido concluída antes de ser tomada qualquer medida
impeditiva? [valor: 1,75 ponto]

QUESTÃO 4 – RASCUNHO
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QUESTÃO 5

Em 2017, determinado município previu a arrecadação de suas receitas orçamentárias, entre as quais
constavam as seguintes.

C IPTU: R$ 10.000.000,00

C Contribuição sobre iluminação pública: R$ 2.000.000,00

C Alienação de bens imóveis: R$ 1.000.000,00

Ao final do exercício, a receita arrecadada de IPTU totalizou R$ 11.000.000,00, e as demais receitas
atingiram o patamar esperado.

Considerando essa situação hipotética, redija um texto atendendo ao que se pede a seguir. Fundamente seu texto.

1 Apresente as classificações das receitas listadas quanto à categoria econômica e à origem, conforme a Lei n.º 4.320/1964.
[valor: 1,75 ponto]

2 Esclareça se o excesso de arrecadação do IPTU é considerado receita orçamentária. [valor: 1,50 ponto]
3 Informe se o IPTU deve observar os princípios constitucionais da anterioridade do exercício financeiro e da anterioridade

nonagesimal. [valor: 1,50 ponto]

QUESTÃO 5 – RASCUNHO
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